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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO * 

 

Lei Estadual nº 6606 de 02 de dezembro de 2013 - Veda qualquer medida que crie obstáculos ao regular transito de bicicletas 
elétricas no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei nº 6605 de 02 de dezembro de 2013 - Autoriza o Poder Executivo a tornar obrigatória a permanência de um profissional salva-
vidas para acompanhar todas as atividades realizadas nas piscinas, em todas as instituições de ensino, no âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Sem conteúdo  

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF * 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ * 
 

Técnico de futebol não diplomado não precisa de registro em conselho de educação física 
 
A Segunda Turma definiu que técnicos e monitores de futebol não diplomados não precisam ter registro nos conselhos de 
educação física. A exigência, considerada ilegal, foi estabelecida por resoluções do Conselho Federal de Educação Física (Confef).  
 
O relator do caso, ministro Humberto Martins, advertiu que as entidades profissionais não podem fazer interpretação extensiva de 
leis que regulamentam o tema, nem exercer poder de polícia contra treinadores não diplomados em educação física.  
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O ministro afirmou que, no cenário do futebol brasileiro, é comum o jogador, ao deixar a vida de atleta, passar a atuar como 
treinador ou monitor de futebol. Alguns, renomados; outros, incógnitos.  
 
“A mídia divulga frequentemente casos de autuações e penalidades que tais profissionais sofrem por parte dos Conselhos 
Regionais de Educação Física (CREFs), amparadas em resoluções do Conselho Federal de Educação Física, muitas vezes às 
vésperas ou durante as rodadas de campeonato, haja vista a falta de diplomação e de registro em tais conselhos”, disse.  
 
A Lei 9.696/98 dispõe sobre a regulamentação da profissão de educação física. A norma define que apenas profissionais com 
registro regular no respectivo conselho regional poderão atuar na atividade de educação física e receber a designação “profissional 
de educação física”. O ministro Humberto Martins, no entanto, constatou que a lei não determina, explícita ou implicitamente, a 
inscrição de treinadores e monitores de futebol nos conselhos.  
 
Para o ministro relator, a competência que a Lei 9.696 atribui ao profissional de educação física não se confunde com as atividades 
desempenhadas por treinadores e monitores de futebol.  
 
A Lei 8.650/93 é que define que o treinador profissional de futebol deve ser preferencialmente portador de diploma de educação 
física ou pessoa que, até o início da vigência da lei (22/4/1993), tivesse comprovado o exercício da profissão por, no mínimo, seis 
meses.  
 
Humberto Martins observou que a lei específica dá preferência aos diplomados, mas não veda o exercício da profissão de técnico 
de futebol aos não diplomados ou aos que não comprovem o exercício pelo prazo mínimo.  
 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região entendeu que a Resolução 45/02 do Confef, ao estabelecer condições para o registro de 
não graduados, acabou por extrapolar os limites da Lei 9.696. 
 
Humberto Martins disse que não cabe ao STJ interpretar os termos das Resoluções 45 e 46/02 do Confef – ambas discutidas no 
processo – para verificar se tais atos normativos se amoldam ou extrapolam a Lei 9.696, uma vez que não compete ao Tribunal 
interpretar atos normativos destituídos de natureza de lei federal. 
 
No entanto, o ministro relator lembrou que “leis não se revogam nem se limitam por resoluções. Se tais resoluções obrigam 
treinadores e monitores de futebol não graduados a se registrar em Conselho Regional de Educação Física, estão extrapolando os 
limites da lei”.  
 
Processo: REsp 1383795 
Leia mais... 
 
Arrematação devidamente registrada prevalece em discussão sobre imóvel leiloado duas vezes 
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma reformou acórdão que declarou inválida a arrematação de imóvel feita dois anos depois de o 
mesmo imóvel já ter sido arrematado. No entendimento dos ministros, prevaleceu a arrematação que foi devidamente levada ao 
registro imobiliário. 
 
O caso aconteceu no Maranhão. Em 1996, uma empresa arrematou um imóvel penhorado, mas não registrou a penhora nem o 
auto de arrematação na matrícula do imóvel, que continuou em nome do antigo proprietário. 
 
Em 1997, o mesmo imóvel foi penhorado em outra ação de execução contra o antigo proprietário e arrematado no ano seguinte, 
por outra empresa. A segunda arrematante observou todas as cautelas registrais. 
 
A sentença de primeiro grau declarou inválida a segunda arrematação, ao fundamento de que o imóvel jamais poderia ter sido 
alienado judicialmente pela segunda vez, já que era, na data da segunda arrematação, de propriedade da primeira empresa. O 
Tribunal de Justiça do Maranhão manteve a decisão.  
 
No STJ, o entendimento foi outro. O ministro Marco Buzzi, relator, entendeu que, reconhecida a boa-fé dos adquirentes e afastada 
a existência de fraude, não se pode considerar a segunda arrematação irregular, porque a falta de registro da penhora, bem como 
da carta de arrematação, possibilitou o processamento de posterior procedimento executivo sobre o mesmo bem.  
 
Para o relator, os segundos arrematantes, adquirentes de boa-fé e confiantes no registro imobiliário, não poderiam ser prejudicados 
por eventual nulidade ocorrida no anterior título aquisitivo de propriedade, sobretudo quando a cadeia dominial se mostra íntegra e 
regular.  
 
“Caberia à primeira arrematante, no mínimo, ter inscrito a penhora no registro imobiliário, a fim de que terceiros tomassem ciência 
da existência do ato constritivo judicial. Ao se descurar de sua obrigação, a primeira arrematante, em verdade, dispensou a 
correspondente proteção legal, dando azo a que outro, legitimamente, penhorasse e arrematasse o bem”, disse o ministro.  
 
Por estar devidamente registrada no cartório imobiliário, o relator entendeu pela prevalência da segunda penhora e arrematação.  
 
“A eficácia da primeira arrematação não é afastada em razão de equívoco judiciário ou ato de terceiro, mas por incúria da própria 
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arrematante, que deixou de proceder ao registro da carta de arrematação no cartório imobiliário”, esclareceu o relator.  
 
Processo: REsp. 1045258 
Leia mais... 
 
Falta de pagamento de valores incontroversos autoriza corte de energia 
 
Para evitar a suspensão do fornecimento de energia pela concessionária local, uma empresa de Mato Grosso deve efetuar o 
pagamento dos valores incontroversos no prazo de 15 dias. A decisão é da Primeira Turma. 
 
Segundo o processo, as Centrais Elétricas Matogrossenses S/A (Cemat) entraram com ação para cobrar pelo fornecimento de 2 
mil kW/mês, com a possibilidade de suspensão do serviço. A empresa Cotton King Ltda., que se encontra em processo de 
recuperação judicial, questionou a cobrança de ICMS, já que seria beneficiária de um programa de isenção, e pediu o religamento 
ou a abstenção do corte da energia elétrica.  
 
Os pedidos da empresa foram acolhidos pela primeira instância, que determinou a consignação dos valores tidos como 
incontroversos – o total da fatura deduzindo-se o valor do ICMS – referentes às faturas vincendas, a partir de outubro de 2010.  
 
Segundo a concessionária, durante alguns meses as faturas foram pagas, porém aquelas que venceram em dezembro de 2010 e 
janeiro de 2011 ainda estariam pendentes, o que justificaria o corte do abastecimento. Um novo pedido de religamento foi feito pela 
empresa e aceito.  
 
Segundo informações da Cemat, as duas faturas continuam pendentes de quitação, assim como aquelas referentes aos meses de 
abril, maio, junho e julho de 2011. A empresa requereu um prazo de 30 dias para quitar as faturas vencidas, no valor que julga 
correto.  
 
Para o Tribunal de Justiça de Mato Grosso, está claro que a empresa reconhece sua inadimplência. Considerando o alto valor 
devido e o direito da Cemat a receber o crédito, pendente havia vários meses, o TJMT determinou o prazo de 15 dias para o 
pagamento, a contar da intimação. 
 
A Cemat recorreu ao STJ, defendendo a possibilidade de suspender o fornecimento de energia. Para o ministro Ari Pargendler, 
relator do recurso, “valores incontroversos de débitos vencidos não devem ser depositados à ordem do juízo, devendo ser pagos 
ao credor”.  
 
Com a decisão, se a empresa não converter o depósito do incontroverso em pagamento e deixar de pagar o débito remanescente 
no prazo de 15 dias, o corte do fornecimento de energia elétrica estará autorizado.  
 
Processo: REsp.1384670 
Leia mais... 
 
Mesmo sem perícia, Fiat é condenada a indenizar vítima de acidente com Uno 
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial interposto pela Fiat Automóveis S/A. A empresa foi 
condenada a pagar indenização a um cliente envolvido em acidente de trânsito, mesmo sem a realização de perícia, por aplicação 
da teoria da verossimilhança preponderante. 
 
O veículo, modelo Uno, de fabricação da empresa, capotou após a quebra da roda dianteira esquerda. O cliente, então, recorreu à 
Justiça para que a Fiat fosse responsabilizada pelo sinistro e pelos prejuízos decorrentes. 
 
O exame pericial das rodas de liga leve do automóvel não foi realizado porque não houve instauração de inquérito policial e 
porque, após a propositura da ação, o veículo não foi localizado.  
 
O cliente, contudo, comprovou que, em momento posterior ao acidente, a Fiat passou a substituir as rodas utilizadas na montagem 
do modelo do veículo, mediante recall. O chamamento foi em decorrência da possibilidade de, submetidas a condições extremas, 
as rodas apresentarem fissuras na parte interna, falha apontada como causadora do acidente. 
 
A sentença condenou a Fiat a ressarcir as despesas com tratamento médico e a pagar pensão mensal vitalícia, no valor 
correspondente a 35% da remuneração percebida pela vítima na época do acidente. Foram fixadas ainda compensação por dano 
moral e estético, de 50 salários mínimos, e reparação a título de lucros cessantes, correspondente à soma das remunerações 
mensais percebidas pelo autor nos meses de setembro a dezembro de 1990. O acórdão de apelação manteve a sentença.  
 
No STJ, a Fiat alegou não haver provas suficientes de sua responsabilidade no acidente. A empresa culpou a vítima, que estaria 
em alta velocidade e precisou desviar de um animal na via, o que ocasionou a capotagem. Além disso, sustentou que a teoria da 
verossimilhança preponderante, adotada pelo acórdão impugnado, não pode se sobrepor à teoria do ônus da prova, positivada 
pelo ordenamento jurídico brasileiro.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, reconheceu que o acórdão recorrido invocou a aplicação da teoria da verossimilhança 
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preponderante na decisão da controvérsia e destacou a possibilidade de o instituto ser adotado como elemento subsidiário.  
 
Para Nancy Andrighi, beneficiar a parte que ostenta posição mais verossímil é medida compatível com o ordenamento jurídico-
processual brasileiro, desde que utilizada para servir de fundamento à superação do estado de dúvida do julgador.  
 
A relatora reforçou a importância da prova pericial, mas entendeu que o tribunal de origem agiu corretamente, pois, “tendo em 
conta a peculiaridade da situação concreta posta a desate, convenceu-se da verdade dos fatos alegados e julgou procedente o 
pedido deduzido na inicial”.  
 
Processo: REsp.1320295 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ * 
 

 
Comunicamos que foi atualizada a página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense em Prazos Processuais/ 
Institucional – Atos Oficiais / 2013. 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES * 

Sem conteúdo 
 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS * 

 
 

0006628-38.2007.8.19.0007 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 30.10.2013 e p. 04.11.2013 
 
Apelações cíveis. Direito civil. Estatuto da criança e do adolescente. Ação de procedimento especial. Pedido de destituição de 
poder familiar, em cúmulo sucessivo com adoção. Crianças que, com 04 (quatro) e 02 (dois) anos, respectivamente, foram 
acolhidas em abrigo, como vítimas de abusos sexuais afirmados como tendo sido cometidos pelo pai registral, ora 1º apelante. 
Genitora, ora 2ª recorrente, que, mudando seu domicílio, deixara-os sob os cuidados de terceiros. Sentença de procedência. 
Irresignações. Preliminares de nulidade do julgado. Rejeição. Prevalência legal da família natural para a criação da criança ou do 
adolescente (artigos 19, caput, 25, caput, e 30, § 1º, da lei n.º 8.069/90). Mitigação, diante da gritante impossibilidade de 
desempenho satisfatório dos deveres de sustento, guarda e educação dos filhos (artigos 1º e 22 do eca). Relatório da equipe 
técnica do abrigo, no sentido de que, conquanto ciente da situação dos filhos, a 2ª apelante agia de maneira displicente e 
negligente, tendo abandonado os menores. Oitiva, em sede policial, de depoente, no sentido de que desconfiava da ocorrência dos 
abusos sexuais imputados ao 1º recorrente. Desinteresse dos apelantes na constituição de vínculo afetivo familiar durante mais de 
06 (seis) anos. Genitora que, em depoimento pessoal, confessa não reunir condições para titularizar a guarda dos ora adotandos. 
Tentativa de reintegração dos menores em núcleo familiar natural que, portanto, não prevalece. Falta de estudo interprofissional da 
situação dos demandados que, no caso, não importa em nulidade da sentença. Incidência dos artigos 22 e 24 da lei n.º 8.069/90. 
No mérito, acervo probatório dos autos que não deixa dúvidas sobre a situação de risco em que se encontravam os menores, a 
negligência e o abuso dos apelantes. Configuração da perda do poder familiar. Observância dos artigos 4º, 5º e 17 do Eca, bem 
como dos artigos 226 e 227 da Constituição da República. Estudos social e psicológico que comprovam aptidões mental, moral e 
social dos recorridos para a criação harmoniosa e saudável dos adotandos, já há cerca de 06 (seis) anos, no curso dos quais foram 
deferidas sucessivas guardas provisórias. Aplicação do artigo 43 do Eca. Prestígio dos princípios da proteção integral e do melhor 
interesse da criança. Precedentes desta e. Corte de Justiça. Apelos desprovidos. Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça. – link 
feito no andamento processual; eis que, indisponível na consulta Jurisprudência. 
 

Fonte: Gab. Des. Gilberto Guarino 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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